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Os Estados Contratantes,

Reconhecendo que a fauna e a flora selvagens, nas suas numerosas, belas e
variadas formas, constituem um elemento insubstituivel dos sistemas naturais que tem
de ser protegido pelas geracOes presentes e vindouras;

Conscientes do valor sempre crescente, dos pontos de vista estético, cientifico,
cultural, recreativo e econémico, da fauna e da flora selvagens;

Reconhecendo que os povos e os Estados séo e devem ser os melhores protectores
da sua fauna e flora selvagens;

Reconhecendo ainda que a cooperagdo internacional ¢ essencial para a protecgfo
de certas espécies da fauna e da flora selvagens contra uma exploragdo excessiva
devida ao comércio internacional;

Convencidos da urgéncia em adoptar medidas adequadas para este fim;

Acordaram no seguinte:

Artigo I
Defini¢des
Para os efeitos da presente Convengfo, a menos que o contexto determine de
outro modo, as seguintes expressdes significam:

a) «Espécien: qualquer espécie, subespécie ou uma das suas popula¢les
geograficamente isoladas;

b) «Espécimex:

i) Qualquer animal ou planta, vivo ou morto;



ii) No caso de um animal: para as espécies incluidas nos Apéndices I e II,
qualquer parte ou produto derivado do mesmo facilmente identificavel e,
para as espécies incluidas no Apéndice III, qualquer parte ou produto
derivado do mesmo facilmente identificavel especificado no Apéndice

III relativamente a espécie,

iii) No caso de uma planta: para as espécies incluidas no Apéndice I,
qualquer parte ou produto derivado da mesma facilmente identificavel e,
para as espécies incluidas nos Apéndices II e III, qualquer parte ou
produto derivado da mesma facilmente identificavel especificado nos
Apéndices II e III relativamente a espécie;

c) «Comércio»: a exportagdo, reexportagdo, importagio e introdugdo
proveniente do mar;

d) «Reexportagdo»: a exportagdo de qualquer espécime que tenha sido
previamente importado;

e) «Introdugdo proveniente do mar»: o transporte, para um Estado, de
espécimes de qualquer espécie capturados no meio marinho fora da
jurisdigéo de qualquer Estado;

f) «Autoridade cientifica»: uma autoridade cientifica nacional designada em

conformidade com o disposto no artigo IX;

g) «Autoridade administrativa»: uma autoridade administrativa nacional

designada em conformidade com o disposto no artigo IX;

h) «Parte»: um Estado em relagdo ao qual a presente Convengéo tenha entrado

em vigor.
Artigo II
Principios fundamentais
1. O Apéndice I inclui todas as espécies ameagadas de extingdio que sdo ou

que podem vir a ser afectadas pelo comércio. O comércio dos espécimes destas
espécies estd sujeito a uma regulamentagdo particularmente estrita a fim de nfo por
ainda mais em perigo a sua sobrevivéncia, e sé pode ser autorizado em circunstancias
excepcionais.



2.
a)

b)

3.

O Apéndice II inclui:

Todas as espécies que, apesar de actualmente nfo estarem necessariamente
ameagadas de extingfo, poderfio vir a estar, se o comércio dos espécimes
dessas espécies ndo for sujeito a uma regulamentagdo estrita destinada a
evitar uma exploragfio incompativel com a sobrevivéncia das espécies em
causa; e

Outras espécies que devem ser objecto de regulamentagfo, a fim de tornar
eficaz o controlo do comércio dos espécimes das espécies a que se refere a
alinea a) do presente nimero.

O Apéndice III inclui todas as espécies que uma Parte declare estarem, no

ambito da sua jurisdig@o, sujeitas a regulamentagdio com o objectivo de impedir ou de

restringir a sua exploragfo, e que necessitem da coopera¢do de outras Partes para o

controlo do comércio.

4.

As Partes nfo devem permitir o comércio de espécimes de espécies

incluidas nos Apéndices I, II e III, excepto em conformidade com as disposi¢des da

presente Convencéo.

Artigo 111

Regulamentac¢iio do comércio de espécimes de espécies incluidas no Apéndice I

1.

Todo o comércio de espécimes de uma espécie incluida no Apéndice I deve

ser realizado em conformidade com o disposto no presente artigo.

2.

A exportagdo de qualquer espécime de uma espécie incluida no Apéndice I

requer a prévia concesséo e apresentacdo de uma licenca de exportagdo. Esta licenga

s6 pode ser concedida uma vez satisfeitas as seguintes condigdes:

a)

b)

Que uma autoridade cientifica do Estado de exportaggo tenha emitido parecer
no sentido de que essa exportagfo nfo prejudicara a sobrevivéncia da espécie
em questio;

Que uma autoridade administrativa do Estado de exportagio tenha verificado
que o espécime n#o foi obtido infringindo as leis sobre a preservagfo da
fauna e da flora em vigor nesse Estado;



¢) Que uma autoridade administrativa do Estado de exportagdo tenha verificado
que qualquer espécime vivo serd acondicionado e transportado de forma a
minimizar o risco de ferimentos, doenga ou maltrato; e

d) Que uma autoridade administrativa do Estado de exporta¢do tenha verificado

que foi concedida uma licenga de importagéo para o referido espécime.

3. A importagfo de qualquer espécime de uma espécie incluida no Apéndice I
requer a prévia concessdo e apresentacio de uma licenga de importagdo e de uma
licenca de exportagdo ou de um certificado de reexportacdo. Uma licenca de

importagfo s6 pode ser concedida uma vez satisfeitas as seguintes condigdes:

a) Que uma autoridade cientifica do Estado de importagdo tenha emitido
parecer no sentido de que os objectivos da importacdo nfo prejudicam a
sobrevivéncia da espécie em questdo;

b) Que uma autoridade cientifica do Estado de importago tenha verificado que,
no caso de um espécime vivo, o destinatario dispde de instalagbes adequadas
para o alojar e tratar cuidadosamente; e

¢) Que uma autoridade administrativa do Estado de importacéo tenha verificado

que o espécime nfo sera utilizado para fins principalmente comerciais.

4. A reexportagdo de qualquer espécime de uma espécie incluida no Apéndice
I requer a prévia concessfio e apresentacdo de um certificado de reexportagdo. Este

certificado sé pode ser concedido uma vez satisfeitas as seguintes condigoes:

a) Que uma autoridade administrativa do Estado de reexportagdo tenha
verificado que o espécime foi importado nesse Estado em conformidade com

o disposto na presente Convengéo;

b) Que uma autoridade administrativa do Estado de reexportagdo tenha
verificado que qualquer espécime vivo serd acondicionado e transportado de
forma a minimizar o risco de ferimentos, doenca ou maltrato; e

¢) Que uma autoridade administrativa do Estado de reexportacdo tenha
verificado que foi concedida uma licenca de importagdo para qualquer
espécime vivo.

5. A introdugdo proveniente do mar de qualquer espécime de uma espécie

incluida no Apéndice I requer a prévia concesséo de um certificado emitido por uma



autoridade administrativa do Estado no qual o espécime for introduzido. Este

certificado s pode ser concedido uma vez satisfeitas as seguintes condi¢Oes:

a) Que uma autoridade cientifica do Estado no qual o espécime for introduzido
tenha emitido parecer no sentido de que a introdu¢fo nfo prejudicard a

sobrevivéncia da espécie em questdo;

b) Que uma autoridade administrativa do Estado no qual o espécime for
introduzido tenha verificado que, no caso de um espécime vivo, o
destinatario dispde de instalagdes adequadas para o alojar e tratar
cuidadosamente; e

¢c) Que uma autoridade administrativa do Estado no qual o espécime for
introduzido tenha verificado que o espécime n#o serd utilizado para fins
principalmente comerciais.

Artigo IV

Regulamentaciio do comércio de espécimes de espécies incluidas no Apéndice II

1. Todo o comércio de espécimes de espécies incluidas no Apéndice II deve
ser realizado em conformidade com o disposto no presente artigo.

2. A exportagfio de qualquer espécime de uma espécie incluida no Apéndice II
requer a prévia concessfo e apresentacfo de uma licenga de exportagfo. Esta licenca

s6 pode ser concedida uma vez satisfeitas as seguintes condig¢des:

a) Que uma autoridade cientifica do Estado de exportagéo tenha emitido parecer
no sentido de que essa exportacdo nfo prejudicara a sobrevivéncia da espécie
em questéo;

b) Que uma autoridade administrativa do Estado de exportagéo tenha verificado
que o espécime nfo foi obtido infringindo as leis sobre a preservagdo da
fauna e da flora em vigor nesse Estado; e

¢) Que uma autoridade administrativa do Estado de exportago tenha verificado
que qualquer espécime vivo serd acondicionado e transportado de forma a

minimizar o risco de ferimentos, doenga ou maltrato.

3. Em cada Parte, uma autoridade cientifica deve fiscalizar tanto as licengas de

exportagdo concedidas por esse Estado para espécimes de espécies incluidas no



Apéndice II como as exportacdes efectivamente realizadas de tais espécimes. Sempre
que uma autoridade cientifica verificar que a exportacdo de espécimes de qualquer
uma dessas espécies deveria ser limitada a fim de manter essa espécie em toda a sua
area de ocupacdo, num nivel consistente com o seu papel nos ecossistemas onde esta
presente, e nitidamente superior aquele que ocasionaria a inclusdo dessa espécie no
Apéndice I, a autoridade cientifica deve informar a autoridade administrativa
competente sobre medidas adequadas a adoptar para limitar a concessdo de licengas
de exportacdo para espécimes dessa espécie.

4. A importagio de qualquer espécime de uma espécie incluida no Apéndice I1
requer a prévia apresenta¢fio de uma licenca de exportagdio ou de um certificado de
reexportacio.

5. A reexportagdo de qualquer espécime de uma espécie incluida no Apéndice
IT requer a prévia concessfo e apresentacdo de um certificado de reexportagéo. Este

certificado s6 pode ser concedido uma vez satisfeitas as seguintes condigges:

a) Que uma autoridade administrativa do Estado de reexportagdo tenha
verificado que o espécime foi importado nesse Estado em conformidade com

o disposto na presente Convencéo; e

b) Que uma autoridade administrativa do Estado de reexportacio tenha
verificado que qualquer espécime vivo sera acondicionado e transportado de

forma a minimizar o risco de ferimentos, doenga ou maltrato.

6. A introdugdo proveniente do mar de qualquer espécime de uma espécie
incluida no Apéndice II requer a prévia concessdo de um certificado emitido por uma
autoridade administrativa do Estado no qual o espécime for introduzido. Este

certificado s6 pode ser concedido uma vez satisfeitas as seguintes condi¢Ges:

a) Que uma autoridade cientifica do Estado no qual o espécime for introduzido
tenha emitido parecer no sentido de que a introdugfio nfo prejudicard a
sobrevivéncia da espécie em questfio; e

b) Que uma autoridade administrativa do Estado no qual o espécime for
introduzido tenha verificado que qualquer espécime vivo sera tratado de
forma a minimizar os riscos de ferimentos, doenga ou maltrato.

7.  Os certificados a que se refere o n.° 6 do presente artigo, podem ser

concedidos mediante parecer de uma autoridade cientifica, em consulta com outras



autoridades cientificas nacionais ou, quando adequado, com autoridades cientificas
internacionais, por periodos que ndo excedam um ano, para a quantidade total de

espécimes a serem introduzidos em tais periodos.

Artigo V

Regulamentac¢io do comércio de espécimes de espécies incluidas no Apéndice 111

1. Todo o comércio de espécimes de espécies incluidas no Apéndice III deve

ser realizado em conformidade com o disposto no presente artigo.

2. A exportacfo de qualquer espécime de uma espécie incluida no Apéndice
III por qualquer Estado que tenha incluido a referida espécie no Apéndice III requer a
prévia concessdo e apresentagdo de uma licenga de exportagdo. Esta licenga so6 pode

ser concedida uma vez satisfeitas as seguintes condi¢des:

a) Que uma autoridade administrativa do Estado de exportacéo tenha verificado
que o espécime em questdo ndo foi obtido infringindo as leis sobre a

preservagéo da fauna e da flora em vigor nesse Estado; e

b) Que uma autoridade administrativa do Estado de exportagéo tenha verificado
que qualquer espécime vivo serd acondicionado e transportado de forma a

minimizar o risco de ferimentos, doen¢a ou maltrato.

3. Salvo nos casos previstos no n.° 4 do presente artigo, a importagdo de
qualquer espécime de uma espécie incluida no Apéndice III requer a prévia
apresentagdo de um certificado de origem e, no caso de uma importagfio proveniente
de um Estado que tenha incluido a referida espécie no Apéndice III, de uma licenga de
exportagéo.

4. No caso de uma reexportagdo, um certificado concedido pela autoridade
administrativa do Estado de reexportacéo indicando que o espécime foi transformado
nesse Estado, ou que esta a ser reexportado, deve ser aceite pelo Estado de importagéo
como prova de que as disposicBes da presente Convengdo foram respeitadas
relativamente ao espécime em questdo.



Artigo VI

Licencas e certificados

1. Aslicencas e certificados concedidos nos termos do disposto nos artigos III,
IV e V devem estar em conformidade com o disposto no presente artigo.

2. Uma licenca de exportagdo deve conter as informag¢des especificadas no
modelo reproduzido no Apéndice IV e s6 ¢é vélida para exportagdo por um periodo de
seis meses a contar da data em que foi concedida.

3. Cada licenga ou certificado deve conter o titulo da presente Convengio, o
nome e qualquer carimbo de identificacdo da autoridade administrativa que o

concedeu e um nimero de controlo atribuido pela autoridade administrativa.

4. Quaisquer coépias de uma licenca ou de um certificado emitido por uma
autoridade administrativa devem ser claramente marcadas como copias apenas e ndo
podem ser utilizadas em lugar do original de uma licenca ou de um certificado, a
menos que esteja estipulado de outro modo na cépia.

5. Deve ser exigida uma licenga ou um certificado separado para cada remessa
de espécimes.

6. Uma autoridade administrativa do Estado de importacdo de qualquer
espécime deve cancelar e conservar a licenga de exportagdo ou o certificado de

reexportagcdo e qualquer licenga de importagdo correspondente apresentada aquando
da importagéo desse espécime.

7.  Quando for adequado e exequivel, uma autoridade administrativa pode
colocar uma marca em qualquer espécime para facilitar a sua identificagfo. Para este
efeito, o termo «marcay significa qualquer impresséo indelével, selo de chumbo ou
outro meio adequado para identificar um espécime, concebido de maneira a tornar a
sua falsificagdo por pessoas ndo autorizadas o mais dificil possivel.

Artigo VII
Derrogacdes e outras disposicdes especiais relativas ao comércio
1.  As disposi¢des dos artigos III, IV e V nfo se aplicam ao transito ou

transbordo de espécimes no territério de uma Parte quando os espécimes permanecem
sob controlo alfandegario.



2. Se uma autoridade administrativa do Estado de exportacdo ou de
reexportagfo tenha verificado que um espécime foi adquirido em data anterior aquela
em que enfraram em vigor as disposi¢des da presente Convengfio aplicdveis a esse
espécime, as disposigdes dos artigos III, IV e V nfo se aplicam a esse espécime se a
referida autoridade administrativa emitir um certificado nesse sentido.

3. As disposig¢oes dos artigos III, IV e V nfo se aplicam aos espécimes que
sejam objectos pessoais ou de uso doméstico. Esta derrogacdo nfo se aplica:

a) No caso de espécimes de uma espécie incluida no Apéndice I que tenham
sido adquiridos pelo seu proprietario fora do Estado da sua residéncia
habitual e tenham sido importados nesse Estado; ou

b) No caso de espécimes de uma espécie incluida no Apéndice II:

i)  Que tenham sido adquiridos pelo seu proprietario aquando de uma
estada fora do Estado da sua residéncia habitual, num Estado em cujo

meio selvagem teve lugar a captura ou recolha;

ii) Que tenham sido importados no Estado de residéncia habitual do seu
proprietario; e

iii) Quando o Estado em cujo meio selvagem teve lugar a captura ou recolha

exija a prévia concessdo de uma licenga de exportacéo;

a menos que uma autoridade administrativa tenha verificado que os
espécimes foram adquiridos antes da entrada em vigor das disposi¢des da

presente Convencgéo aplicéveis a tais espécimes.

4. Os espécimes de uma espécie animal incluida no Apéndice I criados em
cativeiro para fins comerciais, ou de uma espécie vegetal incluida no Apéndice I
reproduzidos artificialmente para fins comerciais, devem ser considerados como
espécimes de espécies incluidas no Apéndice I1.

5. Quando uma autoridade administrativa do Estado de exportagdo tenha
verificado que qualquer espécime de uma espécie animal foi criado em cativeiro, ou
que qualquer espécime de uma espécie vegetal foi reproduzido artificialmente, ou que
se trata de uma parte do referido animal ou planta ou de um produto derivado dos
mesmos, deve ser aceite um certificado emitido para esse efeito pela autoridade
administrativa, em vez dos certificados e licengas requeridos nos termos do disposto
nos artigos III, IV ou V.



6.  As disposi¢Ges dos artigos III, IV e V nfo se aplicam aos empréstimos,
doagdes ou trocas para fins ndo comerciais entre cientistas e institui¢des cientificas
registadas na autoridade administrativa do seu Estado, de espécimes de herbario, de
outros espécimes de museu preservados, secos ou incrustados, e de material de plantas

vivas que tenham uma etiqueta emitida ou aprovada por uma autoridade
administrativa.

7. Uma autoridade administrativa de qualquer Estado pode dispensar as
obrigagdes decorrentes dos artigos III, IV e V e autorizar o0 movimento, sem licencas
ou certificados, de espécimes que facam parte de um parque zooldgico, circo,
colecgdo zooldgica ou botanica itinerantes, ou de outras exposigdes itinerantes, desde
que:

a) O exportador ou o importador declare as caracteristicas completas de tais
espécimes a autoridade administrativa;

b) Os espécimes se enquadrem numa das categorias especificadas nos n.”* 2 ou
5 do presente artigo; e

¢) A autoridade administrativa tenha verificado que qualquer espécime vivo
serd transportado e tratado de forma a minimizar os riscos de ferimentos,
doenga ou maltrato.

Artigo VIII
Medidas a adoptar pelas Partes
1. As Partes devem adoptar as medidas adequadas para assegurar a aplicago

das disposi¢gdes da presente Convencfo e para proibir o comércio de espécimes
realizado em violagfo das mesmas. Estas medidas incluem:

a) Sanc¢Oes penais que incidam quer sobre o comércio quer sobre a posse de tais
espécimes, ou ambos; e

b) O confisco ou devolugdo de tais espécimes ao Estado de exportagio.

2. Além das medidas adoptadas nos termos do disposto no do n.° 1 do
presente artigo, uma Parte pode, quando o julgar necessario, prever um método de

reembolso interno para os gastos incorridos em resultado do confisco de um espécime



comercializado em violagfio das medidas adoptadas em aplicagio das disposi¢gdes da
presente Convengéo.

3. Tanto quanto possivel, as Partes devem assegurar que as formalidades
requeridas para o comércio de espécimes se realizem com um minimo de demora.
Com vista a facilitar estas formalidades, cada Parte pode designar portos de saida e
portos de enfrada nos quais os espécimes devem ser apresentados para serem
desalfandegados. As Partes devem ainda assegurar que todos os espécimes vivos
sejam tratados adequadamente quando estes se encontrem em trénsito, em
permanéncia, ou no decurso do transporte, de forma a minimizar o risco de ferimentos

>

doenga ou maltrato.

4. Em caso de confisco de um espécime vivo em resultado das medidas a que
se refere o n.° 1 do presente artigo, aplica-se o seguinte:

a) O espécime deve ser confiado a uma autoridade administrativa do Estado que
efectuou o confisco;

b) A autoridade administrativa deve, apos consultar o Estado de exportagdo,
devolver o espécime a esse Estado a custas do mesmo, ou envid-lo para um
centro de resgate ou para qualquer outro local que a autoridade
administrativa considere apropriado e compativel com os objectivos da
presente Convencéo; e

¢) A autoridade administrativa pode solicitar o parecer de uma autoridade
cientifica ou, sempre que o considere desejavel, consultar o Secretariado a
fim de facilitar a decisio prevista na alinea b) do presente nimero, incluindo
a escolha de um centro de resgate ou de outro local.

5. Um centro de resgate, tal como previsto no n.° 4 do presente artigo,
significa uma instituigdo designada por uma autoridade administrativa para cuidar do

bem-estar dos espécimes vivos, especialmente daqueles que tenham sido confiscados.

6. Cada Parte deve manter registos do comércio de espécimes das espécies
incluidas nos Apéndices I, II e III, que devem conter:

a) O nome e o endereco dos exportadores e dos importadores; e

b) O numero e a natureza das licengas e dos certificados concedidos; os Estados
com os quais se realizou o referido comércio; os nimeros ou quantidades e

os tipos de espécimes, os nomes das espécies tal como incluidas nos



Apéndices L, I e III e, se for o caso, as dimensdes e o sexo dos espécimes em
questdo.

7. Cada Parte deve preparar relatorios periddicos relativos a sua aplicagfo da
presente Convengéo e transmiti-los ao Secretariado:

a) Um relatério anual que contenha um resumo das informagdes especificadas
na alinea b) do n.° 6 do presente artigo; e

b) Um relatério bianual sobre as medidas legislativas, regulamentares e
administrativas adoptadas para a aplicacdo das disposi¢Bes da presente
Convengao.

8.  As informagdes previstas no n.° 7 do presente artigo devem ser colocadas a
disposigéo do publico, na medida em que néo sejam incompativeis com as disposi¢des
legislativas e regulamentares da Parte em causa.

Artigo IX

Autoridades administrativas e autoridades cientificas

1. Para os efeitos da presente Convengio, cada Parte deve designar:

a) Uma ou mais autoridades administrativas competentes para conceder
licengas e certificados em nome dessa Parte; e

b) Uma ou mais autoridades cientificas.

2. Ao depositar o seu instrumento de ratificagfo, aceitagdo, aprovagdo ou
adesfio, cada Estado deve informar o Governo depositirio do nome e enderego da
autoridade administrativa autorizada a comunicar com as outras Partes e com o
Secretariado.

3. Quaisquer alteragbes nas designagdes ou autorizagdes efectuadas nos
termos do disposto no presente artigo devem ser comunicadas pela Parte em causa ao
Secretariado, a fim de que sejam transmitidas as outras Partes.

4. Qualquer autoridade administrativa referida no n.° 2 do presente artigo deve,
a pedido do Secretariado ou da autoridade administrativa de uma das Partes,
comunicar-lhe as impressdes dos carimbos, selos ou outros meios utilizados para
autenticar as licencas ou certificados.



Artigo X

Comércio com Estados que nio sejam Partes na Convengio

No caso de exportag@io ou de reexportagio para um Estado que n#o seja Parte na
presente Convengéo, ou de importagio de um Estado que nfo seja Parte na presente
Convengéo, as Partes podem aceitar, em vez das licengas e certificados mencionados
na presente Convengfio, documentos equivalentes que satisfagam as condi¢Ges
exigidas para a concess@io de tais licencas e certificados, sempre que tenham sido
emitidos pelas autoridades competentes nesse Estado.

Artigo XI

Conferéncia das Partes

1. O Secretariado deve convocar uma sessfo da Conferéncia das Partes o mais

tardar dois anos ap6s a entrada em vigor da presente Convengo.

2. Dai em diante, o Secretariado deve convocar uma sessio ordindria da
Conferéncia pelo menos uma vez em cada dois anos, salvo se a Conferéncia decidir de
outro modo, € sessdes extraordindrias em qualquer momento ¢ mediante pedido por
escrito de, pelo menos, um tergo das Partes.

3.  Aquando das sessdes ordinarias ou extraordindrias da Conferéncia, as

Partes devem proceder ao exame da aplicacéo da presente Convencgéo e podem:

a) Adoptar qualquer medida necessaria para permitir ao Secretariado

desempenhar as suas fungdes, e adoptar disposi¢des financeiras;

b) Analisar e adoptar as emendas aos Apéndices I e II em conformidade com o
disposto no artigo XV;

c) Examinar os progressos realizados em relagfo a reabilitagdo e conservagéo
das espécies incluidas nos Apéndices I, II e III;

d) Receber e examinar qualquer relatério apresentado pelo Secretariado ou por
qualquer uma das Partes; ¢

e) Se for o caso, formular recomendagGes tendentes a melhorar a aplicago da
presente Convengdo.



4. Em cada sess#o ordindria as Partes podem fixar a data e o local da proxima
sessdo ordindria, a realizar em conformidade com o disposto no n.° 2 do presente
artigo.

5. Em qualquer sessdo, as Partes podem estabelecer e adoptar o regulamento
interno da sesséo.

6. A Organizacio das Na¢des Unidas, as suas agéncias especializadas, a
Agéncia Internacional de Energia Atdmica, bem como qualquer Estado que nfo seja
Parte na presente Convengéo podem estar representados nas sessdes da Conferéncia

por observadores, que tém o direito de participar mas sem direito de voto.

7. Desde que pertenca a uma das categorias a seguir indicadas, qualquer
organismo ou institui¢dio tecnicamente qualificado no dominio da protecgdo, da
conservagido ou da gestdo da fauna e da flora selvagens que tenha informado o
Secretariado da sua intengfo de se fazer representar por um observador nas sessdes da
Conferéncia deve ser admitido nessas sessdes, a menos que se verificque oposicéo de,
pelo menos, um ter¢o das Partes presentes:

a) Instituigdes ou organismos internacionais, quer governamentais quer no-

governamentais, e instituicdes e organismos governamentais nacionais; e

b) Institui¢des ou organismos nacionais nfo-governamentais que tenham sido
autorizados para o efeito pelo Estado no qual estéo localizados.

Uma vez admitidos, estes observadores tém o direito de participar mas sem
direito de voto.

Artigo XII

Secretariado

1. Ao entrar em vigor a presente Convengfo, serd criado um Secretariado pelo
Director Executivo do Programa das Nag¢des Unidas para o Meio Ambiente. Na
medida e forma em que o considere adequado, o Director Executivo pode contar com
a contribuicfio das adequadas institui¢des e organismos internacionais ou nacionais
competentes, governamentais ou ndo-governamentais, tecnicamente qualificados em

matéria de protecg@o, conservagio e gestfio da fauna e da flora selvagens.



2.

d)

g)

h)

1.

As fungdes do Secretariado sdo as seguintes:

Organizar as Conferéncias das Partes e prestar os servigos necessarios para
tal;

Desempenhar as fungdes que lhe s@o confiadas nos termos do disposto nos
artigos XV e XVI da presente Convengio;

Realizar estudos cientificos e técnicos, de acordo com os programas
autorizados pela Conferéncia das Partes, que contribuam para a aplica¢do da
presente Convengéo, incluindo estudos relativos as normas a respeitar para a
adequada preparagdo e transporte de espécimes vivos e aos meios para a sua
identificagdo;

Estudar os relatérios das Partes e solicitar &s mesmas qualquer informagdo
complementar que considere necessdria para assegurar a aplicagdo da
presente Convengéo;

Chamar a atencfio das Partes sobre qualquer questio relacionada com os

objectivos da presente Convengéo;

Publicar periodicamente, e distribuir as Partes, edigBes actualizadas dos
Apéndices I, II e III, juntamente com quaisquer informagdes que possam
facilitar a identificagdo de espécimes de espécies incluidas naqueles
Apéndices;

Elaborar relatérios anuais para as Partes sobre o seu trabalho e sobre a
aplicagdo da presente Convengfo, bem como outros relatérios que as

referidas Partes possam solicitar aquando das sess6es da Conferéncia;

Formular recomendagdes para a execugdo dos objectivos e disposi¢des da
presente Convencéo, incluindo o intercdmbio de informagdes de natureza
cientifica ou técnica;

Desempenhar quaisquer outras fun¢des que as Partes lhe possam confiar.

Artigo XII1

Medidas internacionais

Quando o Secretariado, de acordo com informagdes recebidas, considerar

que uma espécie incluida nos Apéndices I ou II esta a ser ameagada pelo comércio de



espécimes dessa espécie ou que as disposi¢des da presente Convengfo nfo estdo a ser
aplicadas eficazmente, deve comunicar tais informacgdes a autoridade administrativa
competente da Parte ou Partes em causa.

2. Quando uma Parte receber uma comunicagfo de factos indicados no n.° 1 do
presente artigo, deve informar o Secretariado, o mais rapidamente possivel e na
medida em que a sua legislacio o permita, de todos os factos pertinentes e, se
adequado, propor medidas para corrigir a situa¢dio. Quando a Parte considerar que ¢
necessario proceder a um inquérito, pode fazé-lo através de uma ou mais pessoas
expressamente autorizadas pela Parte.

3. As informagGes fornecidas pela Parte ou resultantes de qualquer inquérito
previsto no n.° 2 do presente artigo devem ser examinadas aquando da préoxima sesséo
da Conferéncia das Partes, que podera formular quaisquer recomendagdes que julgue
adequadas.

Artigo XTIV

Efeitos da Convencio sobre a legislacio interna e convengdes internacionais

1.  As disposi¢es da presente Convengéo ndo afectam de modo algum o
direito das Partes de adoptar:

a) Medidas internas mais rigidas no que se refere as condigdes a que estdio
sujeitos o comércio, a captura ou recolha, a posse ou o transporte de
espécimes de espéeies incluidas nos Apéndices I, II e III, medidas essas que
podem ir até a sua proibicéo total; ou

b) Medidas internas que restrinjam ou proibam o comércio, a captura ou a
recolha, a posse ou o transporte de espécies nfio incluidas nos Apéndices I, II
ou IIL.

2. As disposi¢des da presente Convencfio nfo afectam de modo algum as
disposi¢bes de qualquer medida interna nem as obriga¢Ses das Partes decorrentes de
qualquer tratado, convengfio ou acordo internacional referentes a outros aspectos do
comércio, da captura ou da recolha, da posse, ou do transporte de espécimes, que
estejam ou possam entrar em vigor para qualquer Parte, incluindo qualquer medida
relacionada com as alfdndegas, higiene publica, ciéncia veterindria ou quarentena de
plantas.



3.  As disposi¢des da presente Convencéio nfo afectam de modo algum as
disposi¢des nem as obrigagGes decorrentes de qualquer tratado, conveng#o ou acordo
internacional concluido ou que possa vir a ser concluido entre Estados e que crie uma
uniio ou acordo comercial regional que estabelega ou mantenha um controlo
alfandegério externo comum e que elimine o controlo alfandegério entre as partes no
mesmo, na medida em que se relacionem com o comércio entre os Estados membros
dessa unido ou desse acordo.

4.  Um Estado Parte na presente Convengfo, que seja igualmente parte em
qualquer outro tratado, convengfio ou acordo internacional que esteja em vigor no
momento da entrada em vigor da presente Convengfo e nos termos do qual seja
concedida proteccdo as espéceies marinhas incluidas no Apéndice 11, fica desvinculado
das obrigagdes que lhe sdo impostas nos termos do disposto na presente Convengéo
no que se refere ao comércio de espécimes de espécies incluidas no Apéndice II que
sejam capturados por navios matriculados nesse Estado e em conformidade com o

disposto no referido tratado, convengéo ou acordo internacional.

5.  Sem prejuizo das disposi¢Ses dos artigos III, IV e V, qualquer exportagio
de um espécime capturado ou recolhido em conformidade com o disposto no n.° 4 do
presente artigo, apenas necessita de um certificado de uma autoridade administrativa
do Estado no qual for introduzido que declare que o espécime foi capturado ou
recolhido em conformidade com as disposi¢des do outro tratado, convengéo ou acordo
internacional em questéo.

6. Nenhuma disposi¢do da presente Convengédo prejudica a codificagfio e o
desenvolvimento progressivo do direito do mar pela Conferéncia das Nagdes Unidas
sobre o Direito do Mar, convocada nos termos da Resolugdio n.° 2750 C (XXV) da
Assembleia-Geral das Nagdes Unidas, nem as reivindicagdes e posi¢Oes juridicas,
presentes ou futuras, de qualquer Estado no que se refere ao direito do mar e a
natureza e alcance da jurisdi¢do do Estado costeiro e do Estado de bandeira.

Artigo XV

Emendas aos Apéndices I e II

1. Nas sessdes da Conferéncia das Partes, aplicam-se as seguintes disposi¢des

relativamente a adopc¢do de emendas aos Apéndices I e II:



a)

b)

2.

Qualquer Parte pode propor uma emenda aos Apéndices | ou 1l para que s¢ja
examinada na sessio seguinte. O texto da emenda proposta deve ser
comunicado ao Secretariado com uma antecedéncia de, pelo menos, 150 dias
relativamente & data da sessfo. O Secretariado deve consultar as outras Partes
e os organismos interessados sobre o contetido da emenda, em conformidade
com o disposto nas alineas b) e ¢) do n.° 2 do presente artigo, e deve
comunicar as respostas a todas as Partes, o mais tardar, 30 dias antes da
Sessio;

As emendas sdo adoptadas por uma maioria de dois ter¢os das Partes
presentes e votantes. Para este efeito, «Partes presentes e votantes» significa
as Partes presentes que expressam um voto afirmativo ou negativo. As Partes
que se abstenham de votar nfio sdo contadas para o calculo da maioria de dois

tercos exigida para a adop¢éio de uma emenda;

As emendas adoptadas numa sessdo entram em vigor para todas as Partes 90
dias apos essa sessfo, excepto para as Partes que formulem uma reserva em
conformidade com o disposto no n.° 3 do presente artigo.

As seguintes disposi¢Ses aplicam-se em relagdio a emendas aos Apéndices I

e II entre as sessdes da Conferéncia das Partes:

2)

b)

Qualquer Parte pode propor uma emenda aos Apéndices I ou II para que seja
examinada entre as sessbes da Conferéncia das Partes, mediante o

procedimento por correspondéncia enunciado no presente nimero;

Para as espécies marinhas, o Secretariado, ao receber o texto da emenda
proposta, deve comunicd-lo imediatamente as Partes. Deve consultar
igualmente os organismos intergovernamentais competentes relativamente a
estas espécies, tendo particularmente em vista obter dados cientificos que
estes organismos estejam aptos a fornecer e assegurar a coordenagdio das
medidas de conservagdo aplicadas pelos referidos organismos. O
Secretariado deve comunicar as Partes, com a maior brevidade possivel, os
pareceres emitidos e os dados fornecidos por aqueles organismos, bem como
as suas proprias conclusGes e recomendagdes;

Para as espécies que nfo sejam marinhas, o Secretariado, ao receber o texto

da emenda proposta, deve comunicé-lo imediatamente as Partes e, de seguida,



d)

)

h)

)

k)
D

com a maior brevidade possivel, deve comunicar-lhes as suas proprias
recomendagdes;

Qualquer Parte pode, no prazo de 60 dias a contar da data em que o
Secretariado comunicou as suas recomendac¢les as Partes nos termos do
disposto nas alineas b) ou ¢) do presente ntimero, transmitir ao Secretariado
quaisquer comentarios relativos a emenda proposta, juntamente com

quaisquer dados e informagdes cientificas pertinentes;

O Secretariado deve comunicar as Partes, com a maior brevidade possivel, as
respostas que tenha recebido, juntamente com as suas proprias
recomendagdes;

Se o Secretariado néo receber qualquer objeccio a emenda proposta no prazo
de 30 dias a contar da data em que as respostas e recomendacgdes foram
comunicadas nos termos do disposto na alinea e) do presente numero, a
emenda entra em vigor para todas as Partes 90 dias mais tarde, excepto para
as Partes que formulem uma reserva em conformidade com o disposto no n.°
3 do presente artigo;

Se o Secretariado receber uma objecgdo de qualquer uma das Partes, a
emenda proposta deve ser submetida a votacdo por correspondéncia, em

conformidade com o disposto nas alineas h), i) € j) do presente nlimero;
O Secretariado deve notificar as Partes de que recebeu uma objecgéo;

A menos que o Secretariado receba os votos a favor, contra, ou as abstengdes
de, pelo menos, metade das Partes no prazo de 60 dias a contar da data da
notifica¢io nos termos do disposto na alinea h) do presente numero, a
emenda proposta deve ser levada a sessfo seguinte da Conferéncia das Partes
para novo exame;

Desde que os votos sejam recebidos de metade das Partes, a emenda proposta
¢ adoptada por uma maioria de dois tergos das Partes que expressam um voto
afirmativo ou negativo;

O Secretariado deve notificar as Partes do resultado da votagéo;

Se a emenda proposta for adoptada, esta entra em vigor para todas as Partes

90 dias apds a data da notificagdo pelo Secretariado da sua aceitagéo, excepto



para as Partes que formulem uma reserva em conformidade com o disposto
no n.° 3 do presente artigo.

3. Durante o periodo de 90 dias previsto na alinea ¢) do n.° 1 ou na alinea 1) do
n.° 2 do presente artigo, qualquer Parte pode, mediante notificagdo por escrito ao
Governo depositario, formular uma reserva relativamente a emenda.

Até que essa reserva seja retirada, a Parte serd considerada como um Estado
ndo Parte na presente Convengdo no que diz respeito ao comércio das espécies em
causa.

Artigo XVI

Apéndice III e suas emendas

1. Qualquer Parte pode, em qualquer momento, submeter ao Secretariado uma
lista de espécies que identifique como sendo objecto, nos limites da sua jurisdi¢o, de
uma regulamentacfio para os fins referidos no n.° 3 do artigo II. No Apéndice III
devem ser indicados os nomes das Partes que apresentaram as espécies para inclusio,
os nomes cientificos das referidas espécies e quaisquer partes e produtos derivados
dos respectivos animais ou plantas que se especifiquem relativamente a essa espécie
para efeitos do disposto na alinea b) do artigo I.

2. Cada lista submetida nos termos do disposto no n.° 1 do presente artigo
deve ser comunicada as Partes, logo que possivel, assim que for recebida pelo
Secretariado. A lista produz efeitos, como parte do Apéndice III, 90 dias apds a data
de tal comunicag@o. Em qualquer momento posterior & comunicagéo da referida lista,
qualquer Parte pode, através de notificagdo por escrito dirigida ao Governo
depositario, formular uma reserva em relagdo a qualquer espécie, ou a qualquer parte
ou produto derivado da mesma, e, até que essa reserva seja retirada, o Estado sera
considerado como um Estado nfo Parte na presente Convengfio no que diz respeito ao
comércio da espécie ou parte ou produto derivado em causa.

3.  Uma Parte que tenha submetido uma espécie para inclusdo no Apéndice 111
pode retird-la em qualquer momento através de notificag@io ao Secretariado, o qual
deve comunicar a retirada a todas as Partes. A retirada produz efeitos 30 dias apds a
data daquela comunicagéo.



4. Qualquer Parte que submeta uma lista nos termos do disposto no n.° 1 do
presente artigo deve enviar ao Secretariado uma copia de todas as leis e regulamentos
internos aplicaveis a protec¢fio das referidas espécies, juntamente com quaisquer
interpretagdes que a Parte considere adequadas ou que o Secretariado lhe solicite.
Enquanto as espécies em questfio estiverem incluidas no Apéndice III, a Parte deve
comunicar quaisquer emendas a essas leis e regulamentos ou quaisquer novas
interpretagdes, conforme forem adoptadas.

Artigo XVII

Emendas a Convencio

1. O Secretariado, a pedido por escrito de pelo menos um tergo das Partes,
deve convocar uma sessdo extraordindria da Conferéncia das Partes para examinar e
adoptar emendas a presente Convengfo. As emendas sfo adoptadas por uma maioria
de dois tergos das Partes presentes e votantes. Para este efeito, «Partes presentes e
votantesy significa as Partes presentes que expressam um voto afirmativo ou negativo.
As Partes que se abstenham de votar nfio sdo contadas para o céalculo da maioria de
dois tercos exigida para a adopgdo de uma emenda.

2. O texto de qualquer emenda proposta deve ser comunicado pelo
Secretariado a todas as Partes com uma antecedéncia de, pelo menos, 90 dias
relativamente & data da sessdo.

3. Uma emenda entra em vigor para as Partes que a aceitaram 60 dias ap6s o
depdsito, por dois tergos das Partes, de um instrumento de aceitagdo da emenda junto
do Governo depositario. Depois dessa data, a emenda entra em vigor para qualquer

outra Parte 60 dias apds o depdsito, por essa Parte, do seu instrumento de aceitagéo da

emenda.
Artigo XVIII
Resoluciio de diferendos
1. Qualquer diferendo que possa surgir entre duas ou mais Partes

relativamente a interpretagfio ou a aplicagfio das disposi¢des da presente Convengdo

sera objecto de negociagéo entre as Partes envolvidas no diferendo.



2. Se o diferendo ndo puder ser resolvido em conformidade com o disposto no
n.° 1 do presente artigo, as Partes podem, de comum acordo, submeter o diferendo a
arbitragem, nomeadamente, a do Tribunal Permanente de Arbitragem da Haia, e as

Partes que submetam o diferendo a arbitragem ficam vinculadas & decisfio arbitral.

Artigo XIX

Assinatura

A presente Convengdo estara aberta & assinatura em Washington até 30 de Abril
de 1973 e, depois desta data, em Berna até 31 de Dezembro de 1974,

Artigo XX

Ratifica¢fo, aceitacio e aprovacio

A presente Convengdo estd sujeita a ratificagfio, aceitagdo ou aprovagfo. Os
instrumentos de ratificagfio, aceitagdo ou aprovagfio serfo depositados junto do
Governo da Confederagfo Sui¢a, que ¢ o Governo depositério.

Artigo XXI
Adesio

1. A presente Convengfo estd aberta indefinidamente a adesdio. Os

instrumentos de ades#o serdio depositados junto do Governo depositério.

2. A presente Convengo esta aberta a adesfio de organizagGes regionais de
integracdio econémica constituidas por Estados soberanos ¢ dotadas de competéncia
para negociar, concluir e aplicar acordos internacionais em matérias abrangidas pela
presente Convengdo que the tenha sido transferida pelos Estados-Membros.

3.  Nos seus instrumentos de adesfio, tais organizagdes devem declarar o
ambito da sua competéncia no que diz respeito a matérias regidas pela Convengéo.
Estas organiza¢des devem igualmente informar o Governo depositdrio de qualquer
alteracfio substancial do Ambito da sua competéncia. O Governo depositdrio deve

transmitir as Partes as notificacdes das organizagdes regionais de integragdo



economica relativas a competéncia das mesmas no que diz respeito a matérias regidas

pela presente Convengéo e as alteracdes dessa mesma competéncia.

4. Nas matérias da sua competéncia, tais organiza¢Ges regionais de integracfo
economica exercem os direitos e cumprem as obrigagdes que a presente Convengéo
atribui aos seus Estados-Membros, que sdo Partes na Convengdo. Nestes casos, 0s
Estados-Membros das organizagSes nfo estio habilitados a exercer tais direitos
individualmente.

5. Nos dominios da sua competéncia, as organiza¢Ges regionais de integragdo
econdmica exercem o seu direito de voto com um nimero de votos igual ao nimero
dos seus Estados-Membros que séo Partes na Convengdo. Tais organiza¢Ges nfio estio
habilitadas a exercer o direito de voto se os seus Estados-Membros exercerem o deles,
e vice-versa.

6.  Qualquer referéncia a «Parte» na acepgdo da alinea h) do artigo 1.° da
presente Convengdo, a «Estado» ou «Estados» ou a «Estado Parte» ou «Estados
Partes» na Convencfio devem ser entendidas como incluindo uma referéncia a
qualquer organizagdo regional de integragfo econdémica dotada de competéncia para
negociar, concluir e aplicar acordos internacionais em matérias abrangidas pela
presente Convengao.

Artigo XXII

Entrada em vigor

1. A presente Convengfio entra em vigor 90 dias ap6s a data do depdsito junto
do Governo depositario do décimo instrumento de ratificacdo, aceitagdo, aprovagio
ou ades#o.

2. Para cada Estado que ratifique, aceite ou aprove a presente Conveng#o, ou a
ela adira, depois do depdsito do décimo instrumento de ratificagdo, aceitagdo,
aprovagdo ou adesdo, a presente Convengo entra em vigor 90 dias apds o depdsito,

por esse Estado, do seu instrumento de ratificagéo aceitag8o, aprovagéo ou ades3o.



Artigo XXIII

Reservas

1.  As disposi¢es da presente Convengdo ndo podem ser objecto de reservas
gerais. Podem ser formuladas reservas especificas em conformidade com o disposto
no presente artigo e nos artigos XV e XVI.

2. Qualquer Estado pode, ao depositar o seu instrumento de ratificacéo,
aceitac8o, aprovago ou adesfo, formular uma reserva especifica relativamente a:

a) Qualquer espécie incluida nos Apéndices I, II ou III; ou

b) Quaisquer partes ou produtos especificados derivados de uma espécie
incluida no Apéndice III.

3. Até que uma Parte retire a sua reserva formulada nos termos do disposto no
presente artigo, esse Estado serd considerado como um Estado nfo Parte na presente
Convengfio no que diz respeito ao comércio da espécie em particular, partes ou
produtos derivados, especificados na referida reserva.

Artigo XXIV

Denuncia

Qualquer Parte pode denunciar a presente Convengéio em qualquer momento
mediante notificagfo por escrito dirigida ao Governo depositario. A dendncia produz

efeitos doze meses ap6s a recepgio daquela notificagéio pelo Governo depositério.

Artigo XXV

Depositario

1. O original da presente Convengéo, cujos textos em inglés, chinés, espanhol,
francés e russo fazem igualmente fé, serd depositado junto do Governo depositario, o
qual enviard cépias autenticadas a todos os Estados que a assinaram ou que
depositaram instrumentos de adesfio & mesma.

2. O Governo depositario informara os Estados signatarios e os Estados que
tenham aderido a presente Convengo, bem como o Secretariado, das assinaturas, do

dep6sito de instrumentos de ratificacfio, aceitag@o, aprovagéo ou adesdo, da entrada



em vigor da presente Convengdio, das emendas & mesma, da formulagdo ou do

levantamento de reservas e das notificagdes de dentincia.

3. Logo que a presente Conven¢fo entre em vigor, o Governo depositario
enviard ao Secretariado das Na¢Ges uma cdpia autenticada da mesma para registo e
publicagiio em conformidade com o disposto no artigo 102.° da Carta das Nagdes
Unidas.

Em fé do que os Plenipotencidrios abaixo assinados, devidamente autorizados,
assinaram a presente Convengéo.

Feita em Washington, aos 3 de Margo de mil novecentos e setenta e trés.



